Comarca da Capital - 12ª Vara Cível
Juiz: Álvaro Henrique Teixeira de Almeida
Processo nº 0404980-29.2014.8.19.0001
Trata-se de uma ação ajuizada na vigência da Lei 5.869/73 que ALEXANDRE RODRIGUES MELLO move em face de B2W VIAGENS E TURISMO LTDA (SUBMARINO.COM) e AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A, todos já devidamente qualificados, objetivando, em síntese, indenização a título de danos morais e materiais. Narra a inicial que autor efetuou uma compra em 06/03/13, pelo valor de R$ 1.096,85, através do site Submarino Viagens (1º réu), referente a passagem aérea para embarque em 07/09/13, trecho Manaus - Salvador, às 15:27hs, voo 4242, no valor total de R$1.096,85, através de parceria comercial com a companhia aérea Azul (2ª ré). Conta que um dia antes do embarque entrou em contatou a Cia. Aérea Azul para confirmar a sua passagem e foi informado de que a reserva não existia. Relata o autor que teve que adquirir novas passagens para o voo de Manaus para Salvador, com data prevista para 08/09/13 às 01:20 hs, vôo 4171, com escala em Campinas/SP e chegada prevista para o dia 08/09/13 às 10:27hs, no valor total de R$4.057,38. Afirma ainda que tentou o ressarcimento junto às rés, mas não obteve sucesso. Diante do exposto, pleiteia o autor: 1) condenação das rés ao pagamento de verba compensatória pelos danos morais experimentados, a serem arbitrados por este Juízo; 2) condenação da 1ª ré (Submarino.com) ao pagamento da quantia de R$ 4.057,38 a título de danos materiais, com juros e correção monetária desde a data do desembolso. A inicial veio com os documentos de fls. 16/31. Citada, ofertou a 1ª ré - B2W VIAGENS E TURISMO LTDA (SUBMARINO.COM) a contestação que foi juntada às fls.70/82, pela qual alega, em síntese, culpa de terceiro, ao argumento de que a 2ª ré não lhe enviou comunicação referente ao cancelamento do voo. Alega que apenas intermediou a compra do bilhete aéreo, não recebendo qualquer quantia do valor pago pelo consumidor, sendo responsável tão somente pela divulgação da oferta e assessoria ao consumidor no que tange à reserva, emissão e compra de passagem em seu nome, sendo estes serviços integralmente prestados. Acrescenta que não houve fato expressivo capaz de fazer surgir uma obrigação de indenização por dano moral ao consumidor-autor. Pugna pela improcedência do pedido. Referida peça de bloqueio veio acompanhada dos documentos de fls.83/95. A 2ª ré - AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A, apresentou contestação que segue às fls. 97/124, alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva ao argumento de que a 1ª ré (Submarino.com) é a única responsável por intermediar a relação com o passageiro referente à passagem, tais como alteração de malha aérea ou cancelamentos. Alega que a Submarino.com, também exclusivamente responsável pelos dados cadastrais do consumidor, registrou telefone inválido do autor, o que impediu ambas as rés de comunicarem ao autor acerca da alteração do voo no dia 31/08/13, mas que, de todo modo, comunicou à ré Submarino de que o voo havia sido alterado. Quanto ao dano moral, alega que os fatos narrados pelo autor não passam de mero aborrecimento ou desconforto e por isto não é indenizável. Cita julgado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em caso idêntico, onde houve a comunicação da alteração dos voos com 4 dias de antecedência, em que foi mantida a sentença de improcedência, reconhecendo inexistir danos morais ou materiais em caso de alteração de voo com aviso prévio. Pugna, ao final, pela improcedência dos pedidos. Referida peça de bloqueio veio acompanhada da documentação de fls. 97/125. Sobre as contestações, manifestou-se o autor às fls. 143/147, reiterando os argumentos iniciais. Em atendimento ao despacho de fls. 149 (em provas), manifestou-se tão somente o autor às fls. 152/153, alegando que as rés não impugnaram especificamente as provas e fatos, o que configura o não atendimento ao ônus da impugnação específica previsto no art.302 do CPC, resultando no decreto da revelia quanto a essas questões. Pede o julgamento antecipado da lide. Não houve manifestação das rés, conforme certidão de fls. 154. É o relatório. Tudo visto e examinado, passo a decidir. Inicialmente, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela 2ª ré. Com efeito, não há dúvidas de que a 1ª ré (Submarino) atua como uma agência de viagens e turismo, ou seja, como fornecedora de serviços turísticos, intermediando, dentre outros serviços, a venda de passagens e pacotes ao consumidor, e, por isso, enquadra-se perfeitamente no conceito de fornecedor previsto no artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor. Ocorre que, de acordo com os autos, a 1ª ré (Submarino) estabeleceu parceria para o fornecimento de serviço com a 2ª ré (Azul) e esta, como tal, responde solidariamente pelos defeitos relativos à sua prestação, bem como por informações insuficientes ou inadequadas, como ocorre neste caso (art. 14 da lei 8.078/90). Em assim sendo, a presente relação jurídica entre as partes tem natureza consumerista, de um lado o autor na qualidade de consumidor, destinatário final dos serviços das rés, e estas, na qualidade de prestadores de serviços, aplicando-se à hipótese, a Lei 8.078/90, nosso Código de Defesa do Consumidor. O art. 14 da lei consumerista estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços e de acordo com o inciso II do § 3º do referido artigo, essa responsabilidade só seria afastada pela culpa exclusiva do consumidor, ou de quem a ele equiparado, ou de terceiro ou pela ocorrência de caso fortuito ou força maior. Por força dessas normas, não há que se perquirir a culpa da parte ré, sendo a responsabilidade objetiva. Assim, basta que se apure o dano, o nexo causal e falha na prestação do serviço. No caso em tela, é incontroverso a falha na prestação do serviço pelas rés, que cancelaram o voo do autor que partiria de Manaus para Salvador, deixando de avisá-lo, conforme alegação da ré, que afirmou ter ocorrido o registro incorreto do número do telefone do autor nos cadastros, o que impediu ambas as rés de comunicarem o consumidor acerca da alteração, obrigando o autor a adquirir novas passagens e a desembolsar a quantia de R$4.057,38. Portanto, o evento narrado evidencia a ocorrência de fortuito interno, o qual não afasta a responsabilidade do prestador de serviços, tratando-se de situação, infelizmente, comum à atividade desempenhada, constituindo risco de empreendimento, sendo certo que incumbe às rés a garantia da eficiência da viagem. No que concerne ao pedido indenizatório por dano moral, in casu, restou o mesmo configurado, não em razão do mero inadimplemento contratual, mas, sim, da própria situação aflitiva vivenciada pelo autor (in re ipsa), criada pela conduta dos réus que não prestaram o serviço de forma adequada e eficaz. Em assim sendo, caracterizado o dano moral, impõe-se a quantificação da respectiva verba indenizatória, sendo certo que, como se sabe, o valor fica ao critério do prudente arbítrio do julgador, que quantificará a indenização com o escopo de ressarcir a ofensa experimentada pela vítima e coibir a reincidência da conduta do ofensor, atento sempre às condições pessoais das partes, à extensão do dano e, sobretudo, ao princípio da razoabilidade. Em assim sendo, no meu sentir, apresenta-se justo e razoável a fixação da verba indenizatória a título de dano moral em quantia equivalente a R$5.000,00 (cinco mil reais). O dano material é evidente, tendo em vista que o autor comprovou a aquisição de novas passagens, sendo certo, no entanto, que o valor de aludido dano se revela como sendo o efetivo valor pago relativo às passagens do voo cancelado, ou seja, R$ 1.096,85 e não o valor postulado, que se refere ao voo efetivamente realizado, sob pena de se configurar enriquecimento sem causa, o que é vedado por princípio geral de Direito. Ante ao exposto, julgo PROCEDENTE, em parte, o pedido inicial e CONDENO solidariamente às rés ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral, quantia essa que deverá ser devidamente atualizada desde a data desta até o efetivo pagamento e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação. CONDENO a 1ª ré (SUBMARINO) ao pagamento da quantia de R$ 1.096,85 a título de danos materiais, quantia essa que deverá ser devidamente atualizada desde a data do desembolso e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação. Por fim, como a parte autora decaiu em parte mínima de seu pedido (§ único do art.86 do CPC), CONDENO, as rés ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
